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MANDATO PARA VERIFICAÇÃO DE DESPESA DE UM CONTRATO DE SUBVENÇÃO APLICÁVEL À AÇÃO EXTERNA DA UNIÃO EUROPEIA

· De que forma o modelo deve ser preenchido
· (aplica-se igualmente ao anexo 1) 
· inserir a informação solicitada entre <...> 
· escolher a opção de texto entre [...] destacado a cinzento quando aplicável ou suprimir
· suprimir todas as instruções a amarelo e a presente caixa de texto
O presente mandato é aplicável à verificação da despesa declarada nos relatórios financeiros ao abrigo dos seguintes contratos:

1) Número do[footnoteRef:1] contrato e título da ação: <…> [1:  Contrato relativamente ao qual é emitido o relatório financeiro sujeito a verificação de despesa. O contrato estabelecido com o verificador de despesa será identificado como «Contrato de Verificação».] 

[2) Número do[footnoteRef:2] contrato e título da ação:  <…>] [2:  Contrato relativamente ao qual é emitido o relatório financeiro sujeito a verificação de despesa. O contrato estabelecido com o verificador de despesa será identificado como «Contrato de Verificação».] 

<Indicar os outros contratos/relatórios se for o caso>

Informação detalhada é apresentada na página de rosto do anexo 1
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[bookmark: _Toc501024922][bookmark: _Toc520827615][bookmark: _Toc520967318]Introdução
O presente documento e os anexos referidos na secção 8 constituem o mandato segundo o qual o ﻿ ﻿coordenador (o termo «coordenador» refere-se ao beneficiário identificado como coordenador nas condições especiais) dá o seu acordo a contratar o «verificador de despesa» para realizar a verificação de despesas declaradas.
﻿Nos presentes TdR, a «Autoridade Contratante» refere-se à < Comissão Europeia ou nome de outra autoridade contratante >, que assinou o contrato de subvenção com o beneficiário e que está a conceder o financiamento da subvenção. A Entidade Contratante não é parte no presente acordo.
O presente mandato passará a ser parte integrante do contrato celebrado entre o coordenador e o verificador de despesa.
Aplica-se às verificações de despesas contratadas pelo coordenador e abrange a verificação das despesas incorridas ao abrigo dos contratos financiados pela UE indicados na folha de rosto.
[bookmark: _Ref500849985][bookmark: _Toc501024923][bookmark: _Toc520827616][bookmark: _Toc520967319]Objetivos e contexto
O verificador deve: 
- levar a cabo os procedimentos acordados constantes do anexo 2, e
- elaborar relatórios com base no modelo constante do anexo 3, que apoiarão as conclusões da autoridade contratante sobre a elegibilidade das despesas declaradas e o seguimento que lhes foi dado.
A verificação de despesa será realizada segundo [Escolher um ou ambos análise documental e/ou trabalho no terreno no local indicado no anexo 1.]
Não se espera que o verificador de despesa apresente um parecer de auditoria. 
[bookmark: _Toc107978466][bookmark: _Toc107978663][bookmark: _Toc107979288][bookmark: _Toc107980066][bookmark: _Toc107980213][bookmark: _Toc107980303][bookmark: _Toc107981402][bookmark: _Toc107981510][bookmark: _Toc107978467][bookmark: _Toc107978664][bookmark: _Toc107979289][bookmark: _Toc107980067][bookmark: _Toc107980214][bookmark: _Toc107980304][bookmark: _Toc107981403][bookmark: _Toc107981511][bookmark: _Toc107978469][bookmark: _Toc107978666][bookmark: _Toc107979291][bookmark: _Toc107980069][bookmark: _Toc107980216][bookmark: _Toc107980306][bookmark: _Toc107981405][bookmark: _Toc107981513][bookmark: _Toc107978470][bookmark: _Toc107978667][bookmark: _Toc107979292][bookmark: _Toc107980070][bookmark: _Toc107980217][bookmark: _Toc107980307][bookmark: _Toc107981406][bookmark: _Toc107981514][bookmark: _Toc107978474][bookmark: _Toc107978671][bookmark: _Toc107979296][bookmark: _Toc107980074][bookmark: _Toc107980221][bookmark: _Toc107980311][bookmark: _Toc107981410][bookmark: _Toc107981518][bookmark: _Toc107978476][bookmark: _Toc107978673][bookmark: _Toc107979298][bookmark: _Toc107980076][bookmark: _Toc107980223][bookmark: _Toc107980313][bookmark: _Toc107981412][bookmark: _Toc107981520][bookmark: _Toc107978477][bookmark: _Toc107978674][bookmark: _Toc107979299][bookmark: _Toc107980077][bookmark: _Toc107980224][bookmark: _Toc107980314][bookmark: _Toc107981413][bookmark: _Toc107981521][bookmark: _Toc107978478][bookmark: _Toc107978675][bookmark: _Toc107979300][bookmark: _Toc107980078][bookmark: _Toc107980225][bookmark: _Toc107980315][bookmark: _Toc107981414][bookmark: _Toc107981522][bookmark: _Toc107978481][bookmark: _Toc107978678][bookmark: _Toc107979303][bookmark: _Toc107980081][bookmark: _Toc107980228][bookmark: _Toc107980318][bookmark: _Toc107981417][bookmark: _Toc107981525][bookmark: _Toc107978489][bookmark: _Toc107978686][bookmark: _Toc107979311][bookmark: _Toc107980089][bookmark: _Toc107980236][bookmark: _Toc107980326][bookmark: _Toc107981425][bookmark: _Toc107981533][bookmark: _Toc501024924][bookmark: _Toc520827617][bookmark: _Toc520967320][bookmark: _Toc139183037][bookmark: _Toc89673412]Normas e regras deontológicas
O verificador de despesa assume este compromisso em conformidade com:
· As normas internacionais sobre serviços relacionados (ISRS) 4400 Engagements to perform Agreed-upon Procedures regarding Financial Information (Trabalhos para Executar Procedimentos Acordados Respeitantes a Informação Financeira), promulgada pela IFAC;
· O Code of Ethics for Professional Accountants (Código de ética para revisores/auditores profissionais), elaborado e publicado pelo International Ethics Standards Board for Accountants (IESBA) (Conselho internacional para as normas éticas de revisores/auditores) da IFAC. Este código estabelece os princípios éticos fundamentais para revisores/auditores que diz respeito à integridade, objetividade, independência, competência profissional e diligência, confidencialidade, comportamento profissional e normas técnicas. 
Embora a norma ISRS 4400 determine que a independência não é um requisito para os compromissos relativos aos procedimentos determinados de comum acordo, o coordenador exige que o verificador de despesa seja independente dele/dela  e cumpra os requisitos de independência estabelecidos no Código de ética para revisores/auditores profissionais, da IFAC.
[bookmark: _Toc498950163][bookmark: _Toc498950165][bookmark: _Toc498950166][bookmark: _Toc498950169][bookmark: _Toc498950171][bookmark: _Toc498950172][bookmark: _Toc498950177][bookmark: _Toc501024925][bookmark: _Toc520827618][bookmark: _Toc520967321]Requisitos aplicáveis ao verificador de despesa
Ao aceitar o presente mandato, o verificador de despesa confirma que preenche pelo menos uma das seguintes condições:
· O verificador de despesa é membro de uma instituição ou organismo nacional de contabilidade ou auditoria que, por sua vez, é membro da Federação Internacional de Contabilistas, «International Federation of Accountants» (IFAC).
· O verificador de despesa é membro de uma instituição ou organismo nacional de contabilidade ou auditoria. Embora esta organização não seja membro da IFAC, o verificador de despesa compromete-se a assumir esta verificação em conformidade com as normas e as regras deontológicas da IFAC previstas no presente mandato.
· O verificador de despesa está registado como revisor oficial de contas no registo público de um organismo público de supervisão num Estado-Membro da UE, em conformidade com os princípios da supervisão pública estabelecidos na Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (para auditores e empresas de auditoria sediados num Estado-Membro da UE)[footnoteRef:3].  [3: 	Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Maio de 2006 relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas, que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que revoga a Diretiva 84/253/CEE do Conselho.
] 

· O verificador de despesa está registado como revisor oficial de contas no registo público de um organismo público de supervisão num país terceiro e este registo está sujeito aos princípios da supervisão pública previstos na legislação do país em causa (para auditores e empresas de auditoria sediados num país terceiro).
[bookmark: _Toc499105154][bookmark: _Toc499110304][bookmark: _Toc499110361][bookmark: _Toc499105159][bookmark: _Toc499110309][bookmark: _Toc499110366][bookmark: _Toc499105160][bookmark: _Toc499110310][bookmark: _Toc499110367][bookmark: _Toc499105161][bookmark: _Toc499110311][bookmark: _Toc499110368][bookmark: _Toc499105162][bookmark: _Toc499110312][bookmark: _Toc499110369][bookmark: _Toc499105163][bookmark: _Toc499110313][bookmark: _Toc499110370][bookmark: _Toc499105165][bookmark: _Toc499110315][bookmark: _Toc499110372][bookmark: _Toc499105166][bookmark: _Toc499110316][bookmark: _Toc499110373][bookmark: _Toc499105167][bookmark: _Toc499110317][bookmark: _Toc499110374][bookmark: _Toc499105168][bookmark: _Toc499110318][bookmark: _Toc499110375][bookmark: _Toc139183040][bookmark: _Toc501024928][bookmark: _Toc520827621][bookmark: _Toc520967328]Âmbito de aplicação
[bookmark: _Toc501024929][bookmark: _Toc520827622][bookmark: _Toc520967329][bookmark: _Toc139183043]Contratos e relatórios financeiros abrangidos pelo presente mandato
O contrato e os relatórios financeiros anuais objeto da presente verificação de despesa são indicados na folha de rosto e no anexo 1.
[bookmark: _Toc501024930][bookmark: _Toc520827623][bookmark: _Toc520967330]Condições de elegibilidade das despesas
As condições de elegibilidade são estipuladas nos contratos que constam do anexo 1 (incluindo adendas).
[bookmark: _Toc501024931][bookmark: _Toc520827624][bookmark: _Toc520967331]Processo e metodologia de verificação de despesa
[bookmark: _Toc501024932][bookmark: _Toc520827625][bookmark: _Toc520967332]Preparação da verificação de despesa
O verificador de despesa deve contactar a entidade relatora o mais rapidamente possível, e o mais tardar 7 dias após o anúncio oficial pela autoridade contratante da verificação de despesa à entidade relatora, a fim de preparar a verificação de despesa e aprovar o calendário para proceder à mesma, nomeadamente no que se refere ao trabalho no terreno (se for caso disso) (ver secção 6.2 sobre os prazos máximos aplicáveis). O verificador de despesa confirmará em seguida com o coordenador o(s) local(is) indicado(s) no anexo 1 e garantirá que os documentos comprovativos pertinentes, bem como o pessoal necessário, estarão disponíveis durante a verificação.
[bookmark: _Ref500857033][bookmark: _Toc501024933][bookmark: _Toc520827626][bookmark: _Toc520967333]Reunião preparatória, trabalho no terreno, análise documental
[O coordenador prevê uma reunião preparatória com o verificador de despesa que se realizará Escolher um ou ambos por audioconferência ou em <o nome e o local onde a reunião terá lugar devem ser claramente indicados>.]
O trabalho no terreno ou a análise documental tem início logo que possível e o mais tardar <número> dias de calendário após a assinatura do contrato de verificação de despesa ou da data de disponibilização do relatório financeiro (relatório financeiro, documentos justificativos e outras informações pertinentes).
[bookmark: _Toc520967334]Contexto do compromisso, critério de materialidade, análise de risco e amostragem 
Os procedimentos do verificador de despesa devem incluir:
· a aquisição de um conhecimento suficiente do contexto deste compromisso, incluindo as condições contratuais, o coordenador e as leis e regulamentos da CE aplicáveis figuram na secção 5 supra (Âmbito de aplicação). O verificador de despesa deve prestar especial atenção às disposições contratuais pertinentes para os seguintes aspetos:
· documentação, preenchimento e conservação de registos de despesas e 	receitas;
· elegibilidade de despesa e receitas;
· contratos públicos e regras de origem, na medida em que estas condições 	sejam relevantes para determinar a elegibilidade da despesa;
· gestão de ativos (gestão e controlo de ativos fixos; por exemplo, 	equipamento).
· gestão de caixa e depósitos bancários (tesouraria);
· gestão dos salários e do tempo de trabalho;
· contabilidade (incluindo a utilização de taxas de câmbio) e relato financeiro 	das despesas e receitas; e ainda
· controlos internos, nomeadamente controlos financeiros internos. 

O conhecimento deve ser suficiente para identificar e avaliar os riscos de erros ou inexatidões materiais nas despesas e receitas declaradas no relatório financeiro, a fim de determinar a dimensão e a estrutura da amostra de despesa a controlar, devidos a erro ou a fraude, e ser suficiente para conceber e executar outros procedimentos de verificação.  
· realização de uma análise de risco (Anexo 2).
O resultado da análise de risco deve ser claramente descrito no relatório de verificação de despesa (anexo 3, ponto 2.1);
· determinação da dimensão da amostra;
A fim de determinar qual a inexatidão material ou erro total, o verificador de despesa aplicará um limiar de materialidade de 2 % do montante total bruto da despesa declarada com um nível de confiança de 95 %.
· estabelecimento da amostra e seleção dos diferentes elementos sujeitos a teste (anexo 2).
A ligação entre a avaliação de risco e a dimensão e composição da amostra, bem como o método de amostragem (estatístico ou não estatístico) devem ser claramente descritos no relatório de verificação de despesa (anexo 3, ponto 2.2);
[bookmark: _Toc520967335]Trabalho no terreno/análise documental
A tarefa principal durante o trabalho no terreno ou a análise documental será a realização de testes substantivos (anexo 2, ponto 2). As informações essenciais sobre o processo de teste devem ser fornecidas no relatório de verificação de despesa (Anexo 3, ponto 4.1).
[bookmark: _Toc520967336]Nota informativa e reunião de encerramento
No final do trabalho no terreno ou da análise documental, o verificador deve preparar uma nota informativa, organizar uma reunião de encerramento com o coordenador a fim de debater as conclusões e obter as suas observações iniciais e chegar a acordo sobre informação adicional a fornecer numa data posterior.
[bookmark: _Toc520967338]Obtenção de documentação e verificação de despesa 
Os elementos comprovativos a utilizar para realizar os procedimentos previstos no anexo 2 são o conjunto das informações financeiras e não financeiras que permitam examinar a despesa declarada no relatório financeiro. 
O  verificador de despesa documenta os aspetos importantes mediante apresentação de fornecendo elementos comprovativos em apoio ao relatório sobre as verificações factuais, bem como provas de que os trabalhos foram realizados em conformidade com a norma ISRS 4400 e com o presente mandato.
[bookmark: _Toc501024934][bookmark: _Toc520827627][bookmark: _Toc520967339]Elaboração de relatórios
[bookmark: _Toc520967340]Estrutura e teor do relatório
A utilização do modelo de relatório de verificação de despesa constante do anexo 3 do presente mandato, incluindo os quadros em anexo, é obrigatória.
Se a verificação de despesa abranger relatórios financeiros relacionados com contratos distintos, deve ser elaborado um relatório separado e específico para cada contrato.
O relatório deve conter informação de base sobre o contrato e descrever os resultados da análise de risco, bem como as suas implicações para a amostragem. O relatório deverá igualmente apresentar uma panorâmica dos testes substantivos e divulgar integralmente as informações sobre os elementos incluídos na população de despesas e na amostra. O relatório deve especificar as constatações identificadas mediante a execução de procedimentos acordados.
O relatório deve ser apresentado em <língua>.
O verificador de despesa apresentará, no prazo de < número de dias úteis a indicar pelo coordenador > dias úteis após a conclusão do trabalho no terreno, um projeto de relatório à coordenador, devendo as observações ser recebidas no prazo de < número de dias úteis a indicar pelo coordenador > dias úteis. Expirado esse prazo, o verificador de despesa apresenta o relatório final ao coordenador no prazo de < número de dias úteis a indicar pelo coordenador > dias úteis a contar da receção das observações (se for o caso).]
[bookmark: _Toc485887180][bookmark: _Toc520967341]Verificação da despesa, constatações e recomendações
As verificações factuais devem ser indicadas em conformidade com os formatos e critérios especificados no modelo de relatório de verificação de despesa (Anexo 3). A descrição dos resultados incluirá a norma aplicada (por exemplo, artigo xx das condições gerais do contrato), os factos e a análise do verificador de despesa. 
O relatório de verificação de despesa deve incluir todas as conclusões financeiras efetuadas pelo verificador de despesa, independentemente do montante em questão. As alterações nas constatações financeiras que ocorram entre o projeto de relatório e o relatório final em resultado do procedimento de consulta devem ser comunicadas clara e sequencialmente.
[bookmark: _Toc501024935][bookmark: _Toc520827628][bookmark: _Toc520967344]Outros assuntos
[bookmark: _Toc278199279][bookmark: _Toc278956242][bookmark: _Toc485884542][bookmark: _Toc485887187][bookmark: _Toc501024937][bookmark: _Toc520827630][bookmark: _Toc520967346]Subcontratação
O verificador de despesa não subcontratará sem autorização prévia, por escrito, da autoridade contratante.
[bookmark: _Ref500836604][bookmark: _Toc501024938][bookmark: _Toc520827631][bookmark: _Toc520967347]Anexos
Anexo 1 — Contexto do compromisso/Informações principais
Anexo 2 — Orientações para análise de risco e procedimentos de verificação de despesa
Anexo 3 — Modelo de relatório de verificação de despesa



Anexo 1: Contexto / Informações principais 


Contrato[footnoteRef:4] e síntese do relatório [4:  Contrato relativamente ao qual o relatório financeiro sujeito a verificação é emitido. O contrato estabelecido com o verificador das despesas será identificado como «contrato de verificação»] 

﻿[Anexo a preencher pelo Coordenador]

	Informações sobre o contrato de subvenção

	Número de referência e data do contrato de subvenção
	< Referência da autoridade contratante para o contrato de subvenção >

	Designação do contrato de subvenção
	

	País
	

	Coordenador
	< Nome completo e endereço do coordenador, em conformidade com o contrato de subvenção >

	Beneficiários e suas entidades afiliadas
	< Nome completo e endereço do (s) beneficiário (s) e da (s) entidade (s) associada (s), em conformidade com o contrato de subvenção >

	Data do início do período de execução da ação
	

	Data do termo do período de execução da ação
	

	
Relatório(s) financeiro(s) sujeito(s) a verificação:	
	< dd/mm/AAAA-DD/mm/aaaa >
<Dd/mm/AAAA-DD/mm/aaaa >
<Dd/mm/AAAA-DD/mm/aaaa >

	Montante total recebido da autoridade contratante, até à data, pelo coordenador
	< Montante total recebido em dd.mm.aaaa >

	Montante total do pedido de pagamento
	< Fornecer o montante total solicitado para pagamento, em conformidade com o anexo V das Condições Especiais para os Contratos de Subvenção (Pedido de Pagamento para um contrato de subvenção para ações externas da União Europeia) >

	Autoridade Adjudicante
	[< Fornecer o nome, cargo/função, número de telefone e endereço eletrónico da pessoa de contacto na Entidade Adjudicante >.
(a preencher apenas quando a autoridade contratante não for a Comissão.)]

	Comissão Europeia
	< Indicar o nome, cargo/função, número de telefone e endereço eletrónico da pessoa de contacto na Delegação da União Europeia no país em causa ou, se aplicável, na sede >

	Auditor
	< Nome e endereço da empresa de auditoria e nomes/funções dos auditores >





	A	Logística

	Assunto
	Pergunta
	Resposta

	
Localização
	1. Onde o coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s) conservam os registos contabilísticos?
	

	
	2. Onde  o coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s) conservam os documentos justificativos originais?                
	

	
	3. Onde foram realizadas as atividades contratuais?
	

	
	4. Onde se encontram os efetivos principais responsáveis pelo projeto para fornecer informações e explicações?
	

	
Línguas
	5. Qual é a língua do contrato?
	

	
	6. Qual é a língua dos registos contabilísticos?
	

	
	7. Quais são as línguas dos documentos justificativos?
	

	
	8. Quais são as línguas faladas pelos efetivos principais responsáveis pelo projeto?
	



	B	Condições contratuais

	Montante do contrato
	9. Qual é o montante total do contrato?
	

	Contribuição da CE
	10. Qual é o montante da contribuição da CE?
	

	Outras contribuições
	11. Quais são as outras fontes de financiamento (incluindo o coordenador)?
	Fonte 1 / montante

	
	
	Fonte 2 / montante

	
	
	Fonte 3 / montante

	
	
	Fonte 4 / montante

	
	
	Fonte 5 / montante


	
C	Relatório financeiro (incluído no anexo 1.1)

	Relatório financeiro
	12. Aproximadamente quantas operações relativas a despesas foram ou deverão ser comunicadas no relatório financeiro?
	

	
	13. Qual é a repartição dessas operações (por exemplo, despesas de capital, despesas de funcionamento, honorários, custos simplificados, ajudas de custo, etc.). As transações são poucas / muitas de valor grande / pequeno?
	

	
	14. Em que percentagem é que as operações relativas a projetos foram realizadas em numerário?  
	<elevada, média, baixa>

	
	15. Em que moedas foram realizadas as despesas? 
	

	
	16. Qual é a moeda de relato? 
	

	
	17. Quantos outros relatórios financeiros já foram apresentados pelo coordinador no quadro deste contrato?
	

	D	Contratação

	Contratação

	18. Quantos procedimentos de adjudicação de contratos foram realizados durante o período abrangido pelo relatório financeiro?
	

	
	19. A CE interveio no âmbito de qualquer um dos procedimentos de adjudicação de contratos referidos na questão 18 (por exemplo, verificações ex-ante ou derrogações à regra de origem)?
	

	
	20. São as obras realizadas e os fornecimentos entregues, no âmbito do contrato, localizados centralmente ou dispersos?
	

	
E	Anteriores verificações, auditorias ou acompanhamento de contratos 

	Anteriores verificações, auditorias ou acompanhamento
	21. Qual a experiência anterior que a entidade tinha com contratos com a CE e a regulamentação conexa? 
	

	
	22. Quantos dos relatórios financeiros apresentados anteriormente (se for o caso de algum) foram objeto de auditoria/verificação por consultores externos contratados pelo coordenador?
	

	
	23. Foi efetuada alguma verificação, auditoria ou acompanhamento, para além dos referidos no ponto 22, relativamente ao contrato ou ao coordenador com relevância para o âmbito da atual verificação?
	

	
	24. Foram tiradas conclusões significativas no âmbito da verificação, auditoria ou acompanhamento referidos nos pontos 22 e 23? Em caso afirmativo, quais?
	

	
	25. Foram previamente identificados quaisquer casos de fraude ou irregularidades nas suas relações com a entidade em causa?
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Mandato para verificação de despesas
Anexo 1 - Contexto / Página das informações principais
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F	Dados de contacto

	Coordenador: <nome completo da entidade sujeita a auditoria>

	Endereço
	
	País
	

	Telefone
	
	Fax
	

	Sítio Web
	

	Contacto principal  


Anexo 1/<… >.1: – Relatório (s) financeiro(s) a verificar
Anexo 1/<… >.2: Contrato e adendas
[Outros documentos a enviar ao auditor (por exemplo, relatórios descritivos, anteriores relatórios de auditoria)]





Anexo 2: Orientações para a análise de risco e os procedimentos de verificação de despesa  
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[bookmark: _Toc506468586][bookmark: _Toc520886820]
1. ANÁLISE DE RISCO E DETERMINAÇÃO DA AMOSTRA

O verificador de despesa deve identificar os riscos de erros ou inexatidões materiais nas despesas e receitas declaradas no relatório financeiro, a fim de determinar a dimensão e a estrutura da amostra de despesa a controlar, em conformidade com o procedimento descrito na secção 2.

Este trabalho envolve uma avaliação dos riscos inerentes de:
•	O Relatório Financeiro não ser fiável, ou seja, não apresentar, em todos os aspetos materiais, as despesas efetivamente incorridas e as receitas efetivamente recebidas de acordo com as condições aplicáveis.
•	As despesas declaradas no relatório financeiro não terem, em todos os aspetos materiais, sido incorridas de acordo com as condições contratuais aplicáveis.
•	As receitas geradas pelo coordenador na execução do contrato não terem sido deduzidas das despesas declaradas de acordo com as condições aplicáveis. 
•	Terem ocorrido fraudes e irregularidades suscetíveis de terem afetado as despesas e/ou receitas declaradas ao abrigo do contrato.

O verificador de despesa deve avaliar o risco inerente baseando-se, nomeadamente, no número e na complexidade das transações, na complexidade das atividades previstas no contrato, no número de entidades de execução envolvidos e no contexto em que é executado o contrato. Além disso, o verificador de despesas terá em conta o risco de controlo, com base, nomeadamente, nas informações fornecidas no anexo 1 do mandato (Contexto do compromisso/Informações principais), isto é, se a configuração do sistema de controlo interno atenua devidamente os riscos inerentes identificados e se é plausível que esteja a funcionar de forma eficaz.

[bookmark: _Toc506468587][bookmark: _Toc520886821]2. PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DE DESPESA 

O verificador de despesa deve efetuar as seguintes verificações, a menos que sejam irrelevantes no que respeita aos critérios de elegibilidade aplicáveis ao tipo de contrato. Por conseguinte, o verificador de despesa deve ter uma compreensão adequada de tais requisitos a fim de apenas efetuar os controlos relevantes e aplicar devidamente os requisitos de elegibilidade relevantes. 

[bookmark: _Toc506468588][bookmark: _Toc520886822]2.1. 	A despesa foi incorrida e é atribuível à entidade.
[bookmark: _Toc506468589][bookmark: _Toc520886823]2.2. 	A despesa está registada no sistema contabilístico do coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s)
A despesa está registada no sistema contabilístico do  coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s) em conformidade com as normas de contabilidade aplicáveis e as práticas habituais de contabilização de custos do coordenador.
[bookmark: _Toc506468590][bookmark: _Toc520886824]2.3.	A despesa foi incorrida durante o período de elegibilidade contratual 
A despesa declarada no relatório financeiro foi incorrida durante o período de execução contratual da ação, com exceção da despesa relacionada com os relatórios finais, a verificação da despesa, a auditoria e a avaliação. A despesa paga após a apresentação do relatório financeiro é indicada no relatório final, juntamente com a data prevista para o pagamento.
[bookmark: _Toc506468591][bookmark: _Toc520886825]2.4.	A despesa foi indicada no orçamento contratual estimado
A despesa incluída no relatório financeiro estava indicada no orçamento contratual.
Os limites máximos orçamentais aplicáveis não foram ultrapassados.
A despesa foi imputada à rubrica correta do relatório financeiro.
[bookmark: _Toc506468592][bookmark: _Toc520886826]2.5.	A despesa é necessária à execução das atividades contratuais, razoável e justificada

É plausível que as despesas diretas e indiretas incluídas no relatório financeiro fossem necessárias para a realização das atividades contratuais.

O montante das rubricas de despesa incluído no relatório financeiro é razoável e justificado e respeita o princípio da boa gestão financeira.
[bookmark: _Toc506468593][bookmark: _Toc520886827]2.6.	A despesa é identificável e verificável
A despesa é apoiada por documentos comprovativos (por exemplo, faturas, notas de encomenda, contratos, folhas de vencimento, folhas de presença) e provas de pagamento suficientes. 

Nos casos em que a despesa foi repartida, a chave de repartição foi aplicada com base em informação subjacente suficiente, adequada e verificável.

A despesa é apoiada por elementos comprovativos de obras que foram executadas, de bens que foram recebidos ou de serviços que foram prestados. A existência de ativos é verificável.
[bookmark: _Toc506468594][bookmark: _Toc520886828]2.7.	Conformidade com os princípios em matéria de adjudicação de contratos e com as regras em matéria de nacionalidade e de origem
Para as rubricas de despesa em questão, o coordenador respeitou os requisitos contratuais aplicáveis aos contratos públicos. As regras contratuais em matéria de nacionalidade e origem foram aplicados, incluindo as relativas às derrogações concedidas pela Comissão.
[bookmark: _Toc506468595][bookmark: _Toc520886829]2.8.	A despesa satisfaz os requisitos da legislação fiscal e social aplicável
Para as rubricas de despesa em questão, o coordenador cumpre os requisitos da legislação fiscal e de segurança social (por exemplo: participação da entidade patronal nos impostos, quotizações de reforma e encargos da segurança social).
[bookmark: _Toc506468596][bookmark: _Toc520886830]2.9.	Apoio financeiro a terceiros (subvenções)
O apoio financeiro a terceiros está previsto nas condições contratuais e o seu montante não excede os limites contratuais.
A despesa incorrida por terceiros satisfaz os requisitos de elegibilidade aplicáveis. Concretamente, foi incorrida pelo terceiro e é-lhe atribuível, ocorreu durante o período de elegibilidade, é necessária para a realização das atividades contratuais e é identificável e verificável (ver definição no ponto 2.6).
[bookmark: _Toc506468597][bookmark: _Toc520886831]2.10.	Outros requisitos de elegibilidade
Os direitos, impostos e encargos (por exemplo, IVA) incluídos no relatório financeiro não podem ser recuperados pela entidade relatora salvo disposto em contrário nas condições contratuais (sistema de custos aceites) Neste caso, tais despesas são relatadas separadamente e relacionadas com as despesas diretas elegíveis.
Foram utilizadas as taxas de câmbio corretas, se for caso disso.
A reserva para imprevistos foi constituída em conformidade com as condições contratuais e a sua utilização autorizada pela autoridade contratante.
Os custos indiretos não excedem a percentagem máxima contratual dos custos diretos elegíveis e não incluem despesas inelegíveis ou despesas já declaradas como despesas diretas.
As contribuições em espécie não são incluídas no relatório financeiro, salvo disposição em contrário nas condições contratuais.
A despesa especificamente considerada inelegível nas condições contratuais não é incluída no relatório financeiro.
A despesa declarada ao abrigo das opções de custos simplificadas respeita os requisitos contratuais.
As receitas geradas pelo coordenador na execução do contrato são comunicadas no relatório financeiro e deduzidas da despesa declarada, salvo disposição em contrário nas condições contratuais.




· <Anexo 3: Modelo de > Relatório de Verificação de Despesa

<Para ser impresso no papel timbrado do auditor>

Relatório para uma verificação de despesas de um contrato de subvenção aplicável á ação externa da União Europeia
<Título e número do contrato de subvenção>

Instruções para o preenchimento deste modelo pelo verificador de despesa 

· Inserir a informação solicitada entre <…> 
· Escolher o texto opcional entre […] realçado a cinzento quando aplicável ou apagar
· Suprimir todas as instruções em amarelo e esta zona de texto 


· 1. Contexto 
· 1.1. Breve descrição da ação sujeita a verificação

	Número e título do contrato:
	

	Tipo de contrato
	<por exemplo, contrato de subvenção, estimativa de programa, contrato de prestação de serviços... >

	Relatório(s) financeiro(s) sujeito(s) a verificação
	<DD/MM/AAAA-DD/MM/AAAA>
<DD/MM/AAAA-DD/MM/AAAA>
<DD/MM/AAAA-DD/MM/AAAA>

	O coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s)
	<Identificar o coordenador e outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s) e fornecer informações essenciais sobre a sua forma jurídica, a nacionalidade, o tamanho, o principal domínio de atividade e outros elementos considerados pertinentes — max. 200 palavras >

	<Local(is) onde o contrato é executado>
	

	Período de execução do contrato
	

	Estado de execução do contrato
	<em curso ou completado >

	Objetivos gerais e específicos do contrato
	

	Breve descrição das atividades, realizações e grupo-alvo 
	<max. 300 palavras>



· 1.2. Informações financeiras básicas do contrato (no momento da verificação)
1. 
1.1. 
1.2. 
1.2.1 Despesas
	Rubricas orçamentais
	Despesas orçamentadas (montante)
	Despesas reportadas (montante)

	Rubrica orçamental “…”
	 
	 

	…
	 
	 

	Total
	 
	 






1.2.2. Contribuições
	Fonte da contribuição
	Contribuição orçada (montante
	Contribuição real
(montante)

	EU
	 
	 

	Coordenador
	 
	 

	Outro(s) beneficiário(s) e entidade(s) afiliada(s)
	 
	 

	…
	 
	 

	Outro doador 1
	 
	 

	…
	 
	 

	Total
	 
	 



1.2.3. Receitas
	
Tipos de receitas
	Budgeted Revenues 
(amount)
	Actual Revenues 
(amount)

	Tipo “…”
	 
	 

	Tipo “…”
	 
	 

	…
	 
	 

	Total
	 
	 



· 1.3. Relatórios financeiros verificados

Ver o anexo 3.1.
· 2. Análise de risco
· 2.1. Resultados da análise de risco
Com base na análise de risco efetuada de acordo com o mandato, fornecer informações sucintas sobre os riscos identificados que possam afetar o relatório verificado, quanto à ação, ao contexto em que é implementada, aos beneficiários e ao grupo-alvo.
<Por exemplo, ação executada através de procedimentos de contratação complexos, apoio financeiro a terceiros (subvenções) ou de fundos rotativos, transações efetuadas em várias moedas, complexidade técnica, elevado índice de perceção da corrupção, casos de interferência política, predominância de pagamentos em numerário, número de partes envolvidas, parceiros sem capacidade administrativa, pontos fracos detetados nos sistemas de controlo interno, falta de participação ou de cooperação do grupo-alvo, historial de casos de fraude (max. 300 palavras)>
Além disso, queira identificar possíveis fatores atenuantes.
<Por exemplo, auditorias ou verificações prévias, prova de acompanhamento rigoroso por parte da autoridade contratante, bons resultados apresentados no passado pelo parceiro de execução, etc. (max. 150 palavras)>
· 2.2 Implicações na amostragem
Explicar de que forma os fatores de risco identificados se refletem na estrutura e na dimensão da amostra.
<Com base nos fatores de risco identificados, descreva como foi selecionada a amostra (por ex., amostragem com base estatística/por apreciação, estratificação, etc.), a que tipo de operações foi dada prioridade (por exemplo, montante superior a xx EUR, despesas declaradas pelo co beneficiário XY, despesas com pessoal, pagamentos aos beneficiários da subvenção, etc.) qual o rácio de cobertura em termos de montante e número de transação (max. 200 palavras)>
· 3. População e amostra das transações 
Pontos principais /Panorâmica geral da amostragem

A dimensão da amostra foi determinada com base num limiar de materialidade de 2 % do montante total das despesas declaradas com um nível de confiança de 95 %, e tendo em conta a análise de riscos apresentada supra.
	Relatório/fatura: <Indicar o número do relatório/número da fatura e as datas do fim das operações>

	
	População
	Amostra

	Número de operações
	
	

	Valor das transações em EUR
	
	


[Se tiver sido verificado mais de um relatório financeiro/fatura, repetir conforme aplicável]
Uma lista completa das operações incluídas na população será inserida no anexo 3.3.

· 4. Testes substantivos 
Breve descrição do processo de teste
Conformidade com o mandato e com a Norma Internacional sobre Serviços Relacionados (ISRS) 4400.
<Confirmar que os procedimentos de teste estabelecidos no anexo 2 do Mandato foram plenamente aplicados ou divulgar uma eventual limitação de âmbito. Confirmar também que o teste foi executado em conformidade com a Norma Internacional sobre Serviços Relacionados (ISRS) 4400, «Missões de execução de procedimentos acordados relativos a informação financeira».>
Fornecer as informações principais sobre o processo de teste.
<Por exemplo, indicar se a verificação teve lugar nas instalações do parceiro de execução, se estiveram presentes representantes qualificados, se estes cooperaram, se a documentação comprovativa estava disponível na íntegra, se tinham de ser recebidos documentos suplementares após a missão no local, se estão disponíveis provas da devolução de equipamento, se foram realizadas verificações físicas, se houve limitações de âmbito de aplicação, etc. (max. 300 palavras)>
· 5. Resumo das conclusões
· 5.1. Resumo dos erros detetados

<Descrição dos principais resultados dos testes das transações (por exemplo, tipo de erros detetados, tipo de transações, âmbito geográfico, setor, parceiros de execução envolvidos, etc.) (max. 200 palavras)>
· 5.2 Equipa de auditoria
<Indicar os nomes e níveis de categoria dos peritos para este relatório.>

<Nome e assinatura do auditor>
<Endereço do auditor: gabinete responsável >
 [para os relatórios finais <Data da assinatura> data em que o relatório final foi assinado]


· <Anexo 3.1: Relatórios financeiros apresentados 
· <Anexo 3.2: Procedimentos realizados
· <Anexo 3.3: Quadro de operações - apresentado em ficheiro Excel
· <Anexo 3.4: Quadro de erros - apresentado em ficheiro Excel 
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